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EDITORIAL

O Conselho de Secretarias Municipais de Saúde do Esta-
do do Piauí (COSEMS/PI) traz, em mais um número de 
sua revista, informações referentes às ações institucio-

nais realizadas e à publicação das dez experiências exitosas 
selecionadas e apresentadas no XXXIV Congresso Nacional de 
Secretarias Municipais de Saúde, realizado no ano de 2018. A 
publicação das experiências tem como objetivo promover o in-
tercâmbio de iniciativas inovadoras e bem-sucedidas realizadas 
pelos municípios piauienses.

A entrevistada especial desta edição é a presidente Leopol-
dina Cipriano Feitosa, que avalia o trabalho do COSEMS-PI du-
rante sua gestão e destaca os desafios a serem enfrentados pela 
gestão municipal na área de saúde.

A revista traz também informações sobre eventos mais recen-
tes realizados pelo COSEMS-PI, além de matérias sobre o novo 
painel de apoio a gestão do CONASEMS, o módulo planejamen-
to do DIGISUS e a situação do programa Mais Médico no Piauí.

Ainda nesta publicação Ana Maria Eulálio, diretora do Depar-
tamento de Controle Avaliação e Auditoria (DUCARA), faz uma 
análise acerca dos desafios para o estado avançar no Planeja-
mento Regional Integrado (PRI), e a assessora técnica, Socorro 
Candeira discorre sobre os caminhos para qualificar as ações de 
regulação da atenção no SUS, no Piauí.

Boa leitura!



4

Entrevista com a Presidente do    COSEMS-PI, Leopoldina Cipriano 
A senhora está no final de 

seu segundo mandato, como 
presidente do COSEMS-PI, 
como é representar mais de 
200 gestores municipais?

 É uma honra representar 
os municípios piauienses. É 
verdade que não é nada fá-
cil conciliar as atribuições de 
secretária municipal de saú-
de e presidente da entida-
de, pois o  cargo   implica em 
muitos compromissos, tanto 
no âmbito estadual como fora 
do Estado, mas minha paixão 
pelo SUS é o  combustível 
pra assumir este desafio, pois 
acredito que o CONASEMS  
e COSEMS são espaços po-
tentes e importantes para 
qualificação do SUS. 

Como você avalia o traba-
lho do COSEMS-PI no forta-
lecimento da gestão munici-
pal do SUS nos últimos dois 
anos ?

Desde 2013, que construí-
mos um projeto político para 
o COSEMS-PI, que teve con-
tinuidade na minha gestão. O 
propósito maior desse pro-
jeto é   ampliar a capilarida-
de das ações do COSEMS-
-PI, nos aproximando cada 
vez mais das regiões, pois 
diante de tantas diferenças 
e desigualdades regionais 
é necessário que a entida-
de esteja conectada com 
os problemas enfrentados 
em cada território. Para isso, 
além da presença de nossas 
apoiadoras nas regiões, tam-

bém temos trabalhado uma 
agenda que contempla minha 
participação em reuniões de 
CIR, priorizando aquelas re-
giões mais distantes e com 
grandes problemas de aces-
so. No campo das atividades 
de educação permanente, 
temos descentralizado cada 
vez mais nossos eventos. 
Agora mesmo, realizamos 11 
oficinas regionais para apoiar 
e mobilizar os gestores   para 
a participação na mostra Piauí 
aqui tem SUS e Brasil aqui tem 
SUS. Temos ainda planeja-
do para este ano, as oficinas 
do congresso e, em parceria 
com a SESAPI, as oficinas re-
gionais sobre PPI e de com-
patibilização de Planos Mu-
nicipais de Saúde. No campo 
político, temos participado 
ativamente de todos os es-
paços construção, pactua-
ção e discussão das política 
de saúde .

 O COSEMS-PI vem apre-
sentando de forma constante 
sua pauta de reinvindicações 
para o governo estadual.  Fo-
ram realizados inúmeros di-
álogos e pactos com a se-
cretaria estadual de saúde 
no sentido de estabelecer 
ações voltadas para o forta-
lecimento das CIR,  do res-
gate do papel das regionais 
de saúde, da definição  de 
critérios de acesso aos mu-
tirões de cirurgia eletiva  e 
da necessidade de qualificar 
as ações de regulação e de 
ampliar o acesso a atenção 
especializada ambulatorial, 
principalmente nas regiões 
com grandes vazios assisten-
cias. 

Recentemente aprovamos 
em assembleia uma carta a 
ser entregue ao governador 
em que apontamos as prio-
ridades para o nosso Estado, 
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Entrevista com a Presidente do    COSEMS-PI, Leopoldina Cipriano 
na visão da gestão municipal, 
que é quem verdadeiramen-
te conhece os problemas de 
saúde enfrentados pela nos-
sa população. 

Como o projeto apoia-
dor regional tem contribuído 
para qualificar o apoio insti-
tucional do COSEMS  nas re-
giões?

O projeto apoiador está em 
sintonia com  a agenda prio-
ritária do COSEMS-PI que é  
ficar  cada vez mais próximos 
dos gestores e das regiões. 
Com o projeto, o apoio insti-
tucional nas regiões teve um 
salto de qualidade  sendo, 
hoje, uma  estratégia prioritá-
ria da entidade.  Mas  a es-
tratégia não está  pronta,  é 
uma  construção permanente  
e para torná-la cada vez mais  
um dispositivo de fortaleci-
mento do COSEMS-PI, dos 
gestores municipais e das 
regiões, é necessário ampliar 
sua potência, qualificando a 
atuação do apoio através das 
ações de educação perma-
nente . 

Como o COSEMS-PI  tem 
atuado diante da crise de fi-
nanciamento do SUS?

A crise do subfinancia-
mento no SUS é muito séria. 
No Piauí, essa situação é mais 
grave pela ausência de re-
passes dos recursos do cofi-
nanciamento  estadual. A dívi-
da do governo estadual com 
os munícipios é de aproxima-
damente 120 milhões de re-

ais. Vários pactos e negocia-
ções  foram realizados com a 
Secretaria  Estadual de Saúde  
para atualização dos repas-
ses mas, lamentavelmente,  o 
governo   não tem  honrado 
os compromisso assumido 
com os munícipios. Essa situ-
ação vem onerando, cada vez 
mais, a gestão municipal  que 
para garantir ações de saú-
de  para população vem au-
mentando  seu percentual de 
gastos no setor. É importante 
destacar  que o governo  es-
tadual, ao deixar de cumprir 
suas obrigações com relação 
ao financiamento das ações 
de saúde, fragiliza o SUS e a 
saúde pública em nosso Es-
tado.

Com o objetivo de ampliar 
recursos e assegurar o finan-
ciamento  triparte em outras 
áreas de atenção,  o CO-
SEMS-PI apresentou, tam-
bém em 2018, uma proposta 
de cofinanciamento  estadual 
dos serviços  de saúde men-
tal que no momento são man-
tidos apenas com recursos 
dos municípios e união.

Quais os desafios que se 
colocam pela frente para or-
ganização da rede de aten-
ção saúde e fortalecimento 
do SUS no Piauí?

Uma grande agenda que se 
coloca para 2019, para   avan-
çarmos na implementação da 
Rede de Atenção à Saúde, é 
o Planejamento Regional In-
tegrado (PRI). Para deflagrar 
esse processo, planejamos 
a realização de 11 oficinas de 
compatibilização dos pla-
nos municipais de saúde e 
apresentamos a proposta a 
SESAPI, considerando que o 
PRI deve ser conduzido pela 
gestão estadual. 

E sobre a eleição da nova 
diretoria em 2019?

Desejamos que esse mo-
mento seja pautado pelo di-
álogo e pelo consenso e que 
a diretoria eleita para o biê-
nio 2019/2020 possa avançar 
ainda mais no fortalecimento 
do COSEMS-PI, ampliando, 
assim, a capacidade desta 
entidade de apoiar técnica e 
politicamente a gestão muni-
cipal.
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Planejamento Regional Integrado: 
desafios para sua efetivação
no Estado do Piauí

A concepção de Plane-
jamento como processo e 
como estratégia capaz de 
possibilitar a organização 
e  o  funcionamento de sis-
temas locais e regionais de 
saúde mais resolutivos, aces-
síveis, estruturados a partir 
do conhecimento adequado 
da realidade e por meio da 
participação da sociedade 
desde a identificação de ne-
cessidades até a definição 
de prioridades para toma-
da de decisão, encontra-se 
afirmada nos dispositivos le-
gais  - Lei Orgânica da Saúde 
– 8.080/90 e na Lei 8.142, de 
1990, que norteiam e funda-
mentam a criação e funciona-
mento do SUS.

A partir daí, demais norma-
tivas legais, tais como Porta-
rias, Resoluções e Decretos 
editadas ao longo dos últi-
mos 20 anos, tem reiterado 
a importância e relevância 
desse processo, para a con-
solidação de uma Política 
Pública de Saúde, Universal, 
Equânime, Integral  que tem 
nos seus pilares estruturan-
tes, o caráter ascendente, 
participativo, descentraliza-
do e regionalizado.

Em que pesem os avanços 
observados até então, a per-
gunta que  nos fazemos todos 
os dias é: Por que, apesar da 
clareza em relação ao papel 
do Planejamento enquanto 

PROCESSO e enquanto MÉ-
TODO de apreensão e com-
preensão da realidade, ainda 
não conseguimos concretizar 
as  decisões,  tomadas, tam-
pouco efetivar intervenções 
estratégicas e situacionais 
que, produzam impacto e 
modifiquem o perfil de saúde 
da nossa população?  

Na busca incessante de 
respostas para esse ques-
tionamento, inúmeras alter-
nativas explicativas emergem, 
abordando enfoques que 
transitam desde aspectos re-
lacionados a fragilidade de 
infraestrutura dos Serviços de 
Saúde; baixa aderência das 
ações propostas e executa-
das frente às reais necessi-
dades de saúde da popula-
ção;  insuficiência quantitativa 

e qualitativas dos recursos 
humanos envolvidos na pro-
dução de saúde; insuficiência 
e má aplicação dos  recursos 
financeiros, até o inadequado 
processo de gestão dos Sis-
temas Locais  e de gerencia-
mento dos Serviços de Saú-
de.

Acredito que quaisquer 
que sejam as explicações 
apontadas, todas elas, en-
quanto expressões situacio-
nais do “olhar” do ator social 
que as enunciam, traduzem 
um modo e uma percepção 
própria acerca das diferen-
tes dimensões da realidade, 
portanto, profundamente im-
pregnadas pelos valores e 
pelos determinantes e con-
dicionantes culturais, sociais 
e políticos que caracterizam 
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o lugar ocupado  e a inserção 
desse ator social na dita reali-
dade. Dessa forma, cada uma 
dessas explicações demanda 
um elenco de intervenções 
potencialmente capazes de, 
em conjunto, proporcionarem 
o impacto e transformação 
desejada.  

No contexto atual nos de-
paramos com o desafio das 
Resoluções CIT nº 23/2017 e 
nº 37/2018, ao disporem so-
bre a necessidade de  imple-
mentarmos do Planejamento 
Regional Integrado-PRI no 
âmbito do SUS e fortalecer-
mos a Governança Regional.  
Nos  perguntamos, então, qual 
a grande inovação que pre-
cisamos incorporar ao nosso 
fazer e modo de pensar e in-
tervir na realidade no bojo do 
exercício do planejamento, a 
partir das novas diretrizes es-
tabelecidas nas Resoluções 
referidas anteriormente.

 Percebemos com agra-
dável surpresa que, mais do 
que exercitarmos o Planeja-
mento enquanto processo 
e  método que PRECEDE e 
PRESIDE a tomada de deci-
são e, consequentemente, o 
desenvolvimento de ações, 
o PRI torna imperativo a ne-
cessidade de reconstruir-
mos nossas referências teó-
ricas, técnicas, geográficas, 
organizativas e, principal-
mente,  nosso fazer político,   
no sentido de olharmos para 
além dos limites de abran-
gência territorial de nossos 
municípios, na perspectiva 
de fortalecermos o diálogo, a 
pactuação, a co-responsabi-
lização sanitária e solidária e, 

a ação compartilhada  na Re-
gião Ampliada de Saúde de 
modo a dota-la de capaci-
dade resolutiva e de autossu-
ficiência em oferta de  Ações 
e Serviços que atendam as 
necessidades de saúde da 
população, em todos os ní-
veis de atenção e de cuida-
do. Urge, portanto, efetivar-
mos a concepção de Região 
de Saúde como “espaço vivo” 
e dinâmico, lócus de trocas 
solidárias e de responsabi-
lização compartilhada, con-
forme fortemente afirmado 
no Pacto/2006 e reiterado 
no Decreto 7.508/2011.

O desafio e o convite for-
mulado a todos os Gestores 
de Saúde do SUS consiste, 
portanto, no assumir da res-
ponsabilidade pública e so-
cial de desenvolvermos e 
aguçarmos nossa capacida-
de de olhar estratégica e si-
tuacionalmente para a Região 
Ampliada de Saúde, como o 
espaço legítimo de  garantia 
de direitos, de inclusão so-
cial, promotor de redução de 
iniquidades, enfim, de exercí-
cio de cidadania, dotado de  

capacidade resolutiva para 
atender as necessidades de 
saúde da população a ela 
vinculada, em todos os níveis 
de atenção e cuidado.

Para tanto é mister a cons-
trução e efetivação de um 
pacto solidário entre os ges-
tores, trabalhadores e usuá-
rios do SUS, que fomente e 
contribua para o  fortaleci-
mento da governança regio-
nal, no qual os compromissos 
e as responsabilidades não 
sejam apenas presumidos, 
mas sim, efetivamente assu-
midos e implementados.

É chegada hora de transi-
tarmos da INTENÇÃO para a 
AÇÃO.  Esse é o DESAFIO do 
PRI.

Ana Maria Menezes Neiva 
Eulálio Amorim

Diretora de Controle, Ava-
liação, Regulação e Auditoria 

da Secretaria Estadual de 
Saúde do Piaui. 

‘‘

‘‘

O PRI torna 
imperativo a 

necessidade de 
reconstruirmos 

nossas referências 
teóricas, técnicas, 

geográficas, 
organizativas e, 
principalmente,  

nosso fazer político
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Caminhos para qualificar a 
Regulação do Acesso 

A regulação assistencial é 
uma das mais potentes ferra-
mentas de gestão para ga-
rantia do acesso equânime e 
integral, considerando que a 
mesma busca disponibilizar 
a alternativa assistencial mais 
adequada a necessidade do 
cidadão e estabelece que a 
priorização do acesso deve 
ser pautado por critérios de 
risco. 

No entanto, apesar dos 
avanços na organização dos 
processos regulatórios com 
a implantação de comple-
xos reguladores e centrais de 
regulação em muitos muni-
cípios, verifica-se que a re-
gulação assistencial tem sido 
colocada no centro de de-
bates de usuários e gestores 
como mais uma barreira buro-
crática limitadora do acesso 
às ações e serviços de saú-
de. Essa visão equivocada é 
decorrente da incipiência na 
organização e estruturação 
da rede de atenção à saúde 
onde verifica-se problemas 
como a baixa resolutividade 
da atenção básica, grandes 
vazios assistenciais na média 
e alta complexidade, PPI car-
torial, pontos de atenção da 
rede isolados e sem comuni-
cação, ausência de critérios 
de referenciamento e a ine-
xistência ou inadequação de 
protocolos clínicos e de re-
gulação do acesso.

Ampliar a capacidade re-
solutiva da atenção básica é 

fundamental para as ações 
de regulação do acesso, pois 
a organização da rede parte 
da premissa que a atenção 
básica dará conta de resol-
ver 80% dos problemas da 
população. Para qualificar o 
acesso e tornar mais eficiente 
o uso dos recursos existen-
tes, é necessário que todo 
município desenvolva ações 
de regulação, iniciando pela 
implantação do acolhimento 
e classificação de risco na 
atenção básica, processos 
que possibilitam identificar a 
demanda prioritária para re-
ferenciamento aos serviços 
de maior densidade tecno-
lógica.

Precisamos avançar ain-
da mais na implantação de 
complexos reguladores, ga-
rantindo o acesso regula-
do em todas as regiões de 
saúde e assegurando que 
as ações desses complexos 
sejam orientadas por fluxos 
e protocolos pactuados e 
alinhados com os das outras 

regiões. Entendendo a pro-
gramação das ações e ser-
viços de saúde como uma 
das principais ferramentas de 
regulação do acesso. É ne-
cessário enfrentar outro de-
safio que é fazer a transição 
de uma PPI meramente car-
torial para uma programação 
dinâmica e com foco nas ne-
cessidades de saúde da po-
pulação, de forma que esse 
instrumento possa nortear 
verdadeiramente a organiza-
ção da oferta das ações de 
saúde nas regiões. 

Por último, queremos des-
tacar que é preciso avançar 
na discussão de uma polí-
tica estadual que integre as 
diversas estruturas de regu-
lação, de gestão estadual e 
municipal, e que estabele-
ça as responsabilidades de 
cada ente no processo regu-
latório assim como aquelas a 
serem compartilhadas.

 
 

Socorro Candeira
Assessora Técnica do COSEMS-PI 

É preciso avançar 
na discussão de uma 

política estadual 
que integre as 

diversas estruturas de 
regulação, de gestão 
estadual e municipal, 
e que estabeleça as 
responsabilidades 

de cada ente no 
processo regulatório

‘‘

‘‘
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Capacitação “Zikalab” 
é realizada no Piauí

Profissionais de Saúde de 
80 municípios piauienses 
participaram das etapas pre-
senciais do curso de capa-
citação “Zikalab”, no mês de 
novembro de 2018, no audi-
tório do TCE. O curso é fruto 
de uma parceria entre CONA-
SEMS, COSEMS-PI, Jhonson 
& Jhonson do Brasil e IPads e 
teve como objetivo capacitar 
os trabalhadores da área de 
saúde com foco em preven-
ção e cuidado para mulheres 
grávidas, familiares e crianças 

com microcefalia e síndrome 
congênita do zika. A seleção 
dos municípios participantes 
considerou os índices de in-
festação do Aedes aegypti 
e a existência de casos de 
crianças com microcefalia. 

O curso foi desenvolvido 
por meio de momentos pre-
senciais e dispersão. A etapa 
final ocorreu nos dias 10 e 11 
de dezembro quando foram 
apresentados, no auditório 
da APPM, as 43 experiências 

desenvolvidas nos municí-
pios pelos participantes do 
curso. Este momento contou 
com a participação da presi-
dente do COSEMS-PI, Leo-
poldina Cipriano, o represen-
tante do IPads, André Ribas e 
o superintendente do CEIR, 
Aderson Luz.

Os técnicos que realizaram 
a capacitação serão multipli-
cadores nas equipes de Saú-
de da Família e em outras ins-
tituições de seus territórios.
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COSEMS-PI realiza I Assembleia 
Ordinária de 2019

O Conselho de Secretárias 
Municipais de Saúde do Piauí 
(COSEMS-PI) realizou no dia 
31 de janeiro, no Gran Hotel 
Arrey, a I Assembleia Ordinária 
de 2019. A solenidade contou 
com a participação dos se-
cretários de saúde, técnicos, 
assessores e apoiadores.

Na ocasião, foram apresen-
tadas as atividades realizadas 
pelo COSEMS-PI em 2018, o 
plano de trabalho da entida-
de para 2019 e foi apreciado 

e aprovado pela assembleia 
geral o parecer do conselho 
fiscal referente à prestação 
de contas do ano anterior. 

Durante a assembleia, o 
assessor jurídico, Aldems 
Barroso prestou esclareci-
mentos jurídicos referentes à 
lei 13.708/2018 que fixa o piso 
salarial nacional dos agentes 
comunitários de saúde e dos 
agentes de combate a ende-
mias.

No evento, também foi 

discutida e aprovada a carta 
aberta direcionada ao go-
vernador que tem como ob-
jetivo formalizar o cenário 
atual dos municípios sobre 
a insuficiência de recursos 
para a viabilização do SUS e 
a necessidade de avançar na 
implementação de uma rede 
regionalizada, ampliando as-
sim o acesso às ações e ser-
viços de saúde no Estado. O 
evento foi encerrado com um 
almoço de confraternização.

TERRITÓRIO DA PLANICIE LITORÂNEA

TERRITÓRIO DOS COCAIS
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TERRITÓRIO ENTRE RIOS

TERRITÓRIO CARNAUBAIS

TERRITÓRIO VALE DO SAMBITO

TERRITÓRIO DO VALE DO CANINDÉ

TERRITÓRIO VALE DO RIO GUARIBAS

TERRITÓRIO DO VALE DOS RIOS PIAUÍ E ITAUEIRA

TERRITÓRIO SERRA DA CAPIVARA

TERRITÓRIO CHAPADA DAS MAGANBEIRAS

TERRITÓRIO DOS TABULEIROS DO ALTO PARNAÍBA
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Mostra Brasil, aqui tem SUS: 
COSEMS-PI promove oficina 
para elaboração de projetos

“Mostra Piauí, aqui tem SUS” nos municípios

O CONASEMS realizou, em fevereiro, uma 
oficina de apoio técnico ao COSEMS-PI para a 
realização da mostra estadual de experiências 
exitosas e qualificação da participação 
dos municípios na mostra nacional Brasil, 
aqui tem SUS. Participaram da oficina os 
coordenadores de CIR e equipe técnica do 
COSEMS, que posteriormente atuaram como  
multiplicadores nas 11 oficinas regionais. “O 
apoio para participação nas mostras vai desde 
a sensibilização dos gestores até a realização 
de uma mostra local”, explica Marema Patrício, 
consultora técnica do CONASEMS.

A experiência no Piauí também foi avaliada 
pela presidente do COSEMS, Leopoldina 
Cipriano, como muito positiva. “Sem dúvida 
alguma, foi uma oportunidade de repensarmos 

O COSEMS-PI, por meio de sua equipe 
técnica e com apoio dos coordenadores de 
CIR e técnicos das regiões, realizou oficinas 
regionais com o objetivo de mobilizar os 
municípios para participação na Mostra Piauí, 
aqui tem SUS e orientar na elaboração do 
documento de inscrição das experiências 
exitosas.

Os trabalhos inscritos vão participar da 
Mostra Piauí, aqui tem SUS que acontecerá 
durante o IX Congresso do COSEMS-PI. 
Os dez melhores poderão concorrer na 
16ª edição da Mostra Brasil, aqui tem SUS, 
que acontecerá durante o XXXV Congresso 
CONASEMS, em julho deste ano, em Brasília. 

Para esta edição, o CONASEMS espera contar 
com a inscrição de 500 trabalhos exitosos de 
todo o país.

a importância de escrevermos e estarmos 
sempre mantendo atualizadas as informações 
sobre as ações que fazemos nos municípios”, 
declarou.
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DigiSUS Gestor disponibiliza 
módulo de planejamento para 
2019

O Sistema DigiSUS Ges-
tor conta, a partir de janeiro 
de 2019, com o ambiente de 
produção Módulo Planeja-
mento (DGMP). O módulo faz 
parte do sistema e deve ser 
utilizado para registro de in-
formações relativas aos ins-
trumentos de planejamento 
em saúde de estados, Distri-
to Federal e municípios.

O DGMP possibilita o re-
gistro sequencial das diretri-
zes, objetivos, metas e indi-
cadores do Plano de Saúde, 
atualização das metas e lan-
çamento de previsão orça-
mentária da Programação 
Anual de Saúde; elaboração 
do Relatório Detalhado do 
Quadrimestre Anterior e do 

Relatório Anual de Gestão; o 
registro de metas da Pactu-
ação Interfederativa de Indi-
cadores.

Ainda serão incorporadas 
ao Módulo as funcionalida-
des dos sistemas Sistema de 
Apoio à Elaboração do Rela-
tório de Gestão (SargSUS) e 
Sispacto. O SargSUS continu-
ará disponível aos gestores 
até dezembro de 2019 para 
encaminhamento dos Relató-
rios Anuais de Gestão (RAG) 
anteriores ao ano de 2018 e 
também aos conselhos de 
saúde para apreciação dos 
RAG anteriores a 2018.

A solicitação de acesso 
ao DGMP será feita a partir 
de cadastro no Sistema de 

Cadastro e Permissões de 
Acesso (SCPA) do Ministério 
da Saúde. Os Núcleos Esta-
duais do Ministério da Saúde 
(NEMS) serão referência para 
autorização de acesso das 
Secretarias Estaduais de Saú-
de, e estas serão referência 
para autorização de acesso 
das Secretarias Municipais de 
Saúde, dos Conselhos Esta-
duais e Municipais de Saúde.

As Secretarias Estaduais 
de Saúde serão referência 
para autorização de acesso 
das Secretarias Municipais de 
Saúde, dos Conselhos Esta-
duais e Municipais de Saúde.

Fonte: Ministério da Saúde
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Painel de Apoio à Gestão: 
Ferramenta reúne informações 
para auxiliar planejamento

Como estratégia para o 
fortalecimento da gestão 
municipal e o processo de 
regionalização da saúde, o 
CONASEMS desenvolveu o 
Painel de Apoio à Gestão (ht-
tps://www.portalgestaoco-
nasems.net/). A iniciativa faz 
parte de um conjunto articu-
lado de ações desenvolvidas 
pelo CONASEMS que visa um 
processo permanente de au-
xílio ao gestor municipal na 
tomada de decisão. O Painel 
é uma ferramenta que servirá 
como subsídio na elabora-
ção e execução do planeja-
mento local e regional, a fim 
de fortalecer os debates nos 
processos de governança, 
organização e integração da 
Rede de Atenção à Saúde.

O Painel disponibiliza da-

dos e diversas informações, 
principalmente, relacionados 
ao financiamento da Aten-
ção Especializada no âmbito 
municipal da gestão do SUS. 
Todas as informações dis-
ponibilizadas poderão ser 
acessadas buscando pelo 
nome da região de saúde, 
pelo município ou pelo es-
tado, a plataforma apresenta 
infográficos completos, com 
listas de procedimentos, es-
tabelecimentos de saúde, 
dentre outros.

É possível consultar infor-
mações sobre o processo de 
pactuação dos municípios da 
gestão dos recursos corres-
pondentes ao financiamento 
dos procedimentos relativos 
à média e alta complexidade 
em saúde (MAC), acesso aos 

dados dos recursos transfe-
ridos pelo Fundo Nacional de 
Saúde aos fundos municipais 
de saúde, contemplando in-
formações agrupadas por 
blocos, componentes e pro-
gramas relativos à média e 
alta complexidade (Teto Mu-
nicipal MAC, FAEC, etc.), que 
podem ser consultadas por 
ano, município e regiões de 
saúde. 

A ferramenta se propõe a 
apoiar a autonomia da gestão 
municipal, o comando único 
sobre prestadores de servi-
ços e o financiamento justo 
de uma saúde de qualidade 
a partir da integralidade dos 
serviços e corresponsabili-
dade dos entes federados.

Fonte: CONASEMS
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Cenário atual do Programa
Mais Médicos 

O Programa Mais Médicos foi criado em 
2013 pelo Governo Federal, fruto da parce-
ria da OPAS/OMS com o Ministério da Saúde. 
O acordo previa a vinda de médicos cuba-
nos para o Brasil com o objetivo de suprir a 
carência desses profissionais nos municípios 
brasileiros.

No final de 2018, Cuba decidiu sair do Pro-
grama Mais Médicos, retirando cerca de 8.300 
médicos do país, ocasionando um problema 
urgente e de difícil solução para a Saúde Pú-
blica. Com a saída dos cubanos, o Ministério 
da Saúde lançou um edital do programa para 
substituir esses profissionais, no entanto, essa 
medida não equacionou o déficit de médicos 
no país. Muitos profissionais se inscreverem, 
mas não se apresentaram para trabalhar e ou-

tros assumiram, mas posteriormente deixaram 
o programa.

Segundo o Ministério da Saúde, 1052 pro-
fissionais deixaram o Mais Médicos entre ja-
neiro e março de 2019. No Piauí, 40 médicos 
desistiram nesse período, destes, 32 preen-
chiam vagas de cubanos. Atualmente, o es-
tado possui 83 vagas do Programa Mais Mé-
dicos em aberto. Segundo levantamento do 
COSEMS-PI, realizado em janeiro de 2019, 
além das vagas do Mais Médicos existiam 
outras 71 equipes de estratégia de saúde da 
família sem este profissional. O mesmo levan-
tamento apontou que, ao todo, são 71 muni-
cípios piauienses com equipes de atenção 
básica incompletas.
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COSEMS-PI realiza o IX Congresso 
de Secretarias Municipais de 
Saúde do Estado do Piauí

Com o tema “O SUS que 
queremos para o Piauí”, o IX 
Congresso de Secretarias 
Municipais de Saúde do Es-
tado do Piauí será realiza-
do nos dias 22 e 23 de abril 
em Teresina. São esperados 
mais de 300 participantes. O 
evento contará com inúme-
ras atividades como a Mostra 
Piauí Aqui Tem SUS, oficinas e 
rodas de conversas abordan-
do temas importantes para o 
fortalecimento do SUS.

No primeiro dia do evento, 
além da abertura, o congres-
so promove um debate sobre 
“Estratégias inovadoras para 
transformar a Atenção Bási-
ca”. Pela manhã, inicia-se a 

apresentação dos trabalhos 
da Mostra Piauí Aqui tem SUS. 
À tarde, as atividades conti-
nuam com as seguintes ofi-
cinas: Como integrar a Vigi-
lância em Saúde e Atenção 
Básica; Estratificação de Ris-
co na Atenção Básica; Como 
implantar prontuário eletrôni-
co; DigiSUS Gestor-Módulo 
Planejamento; Processo de 
trabalho para avaliar e moni-
torar na Atenção Básica-in-
cluindo o ESUS.

No dia 23 de abril, a pro-
gramação tem início com 
a roda de conversa “Como 
ampliar o acesso e qualificar 
o cuidado na atenção es-
pecializada ambulatorial”. Em 

seguida, será realizada a as-
sembleia geral de secretários 
municipais de saúde. No pe-
ríodo da manhã, terá conti-
nuidade a apresentação dos 
trabalhos da Mostra e à tarde 
terão seguimento as oficinas.

No encerramento do con-
gresso, será entregue a pre-
miação dos três melhores tra-
balhos da Mostra Piauí Aqui 
Tem SUS e outros 14 trabalhos 
receberão menção honrosa. 
Estes 17 trabalhos serão indi-
cados para a Mostra Nacional 
Brasil Aqui Tem SUS, que será 
realizada durante o Congres-
so do CONASEMS, em julho 
de 2019, em Brasília.
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INTRODUÇÃO: A Estratégia 
de Saúde da Família (ESF), ado-
tada como um modelo de reo-
rientação assistencial à saúde, 
atua na Atenção Primária à Saú-
de desenvolvendo ações com 
ênfase na promoção da saúde e 
prevenção de doenças, educa-
ção em saúde e mobilização co-
munitária com vistas à melhoria 
da qualidade de vida da popu-
lação. As ações da Atenção Bá-
sica devem ser orientadas pelos 
princípios da universalidade, da 
acessibilidade, da continuida-
de do cuidado, da integralida-
de da atenção, da humanização, 
da equidade e da participação 
social. Nesse contexto, estraté-
gias de planejamento, monitora-
mento e avaliação destacam-se 
como importantes ferramentas 
organizacionais, que permitem 
a realização de diagnósticos 
locais e consequentemente à 
readequação dos processos 
de trabalho à realidade, con-
siderando as particularidades 
de cada território de saúde. Os 
indicadores de saúde se confi-
guram como uma possibilidade 
para o planejamento e avaliação 
das ações em saúde na estra-
tégia saúde da família. A utiliza-
ção desses indicadores permite 
melhores percepções e organi-
zação do processo de trabalho 
dos profissionais de saúde.

FINALIDADE DA EXPERI-
ÊNCIA: Implementar rotina de 

avaliação e monitoramento de 
indicadores das condições de 
saúde no município de Bom 
Jesus-PI com vistas a orientar 
a trajetória dos serviços e me-
lhorar a gestão e a qualidade da 
assistência oferecida à popula-
ção.

DINÂMICA E ESTRATÉGIAS 
DOS PROCEDIMENTOS USA-
DOS: Inicialmente, foram defi-
nidas metas em conexão com 
indicadores preconizados no 
3º ciclo do PMAQ 2018. Foram 
realizadas reuniões com os pro-
fissionais de saúde para enten-
dimento claro e condizente so-

bre a concepção e objetivo de 
cada indicador. Mensalmente, 
uma equipe de análise e gestão 
de dados coleta as informações 
referentes aos indicadores de 
saúde para a construção dos 
relatórios de produção, a par-
tir dos quais é analisado se as 
metas sugeridas foram alcan-
çadas. Paralelamente, as equi-
pes de saúde, em suas reuniões, 
preenchem um instrumento de 
análise de indicadores afixado 
em local visível na Unidade Bá-
sica de Saúde. Assim, é possível 
também que a população aten-
dida naquele estabelecimento 

BOM JESUS-PI

O USO DE INDICADORES COMO FERRAMENTA DE 
GESTÃO NA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA



19

tome conhecimento da evolu-
ção dos indicadores com ações 
planejadas de forma organizada 
pela EFS. Com este relatório de 
indicadores em mãos e as metas 
a serem atingidas pelas equipes 
de saúde já definidas pela Se-
cretaria Municipal de Saúde, as 
equipes se organizam dentro 
das suas realidades e plane-
jam atividades tendo por base 
os números solicitados. A cada 
reunião mensal, os profissionais 
de saúde das equipes de ESF 
reavaliam o processo a fim de 
optar por permanecer ou im-
plementar nova estratégia com 
vistas ao alcance da meta de-
terminada.

AVALIAÇÃO/MONITORA-
MENTO: Foram realizadas reu-
niões com os profissionais de 
saúde para entendimento claro 
e condizente sobre a concep-
ção e objetivo de cada indica-
dor. Entretanto, novas reuniões 
são realizadas à medida que 
surge discordância de opiniões 
relacionadas a algum indicador 
ou meta. Nessas, são discutidas 
a viabilidade do que havia sido 
proposto. Verifica-se nesse 
processo uma grande preocu-
pação de todos os profissionais 
de saúde com o alcance das 
metas, o que deve ser consi-
derado com cautela devido 
ao risco de distanciamento da 
equipe das reais necessidades 
da comunidade local. Por isso, 
sempre procura-se esclarecer 
que o foco do serviço ofere-

cido deve sempre preconizar o 
cuidado às pessoas e não um 
número a ser alcançado. 

RESULTADOS E IMPACTO: O 
maior impacto que o monitora-
mento dos indicadores de saú-
de pode revelar se reflete no 
fortalecendo do planejamen-
to estratégico e na dinâmica 
dos serviços. Comparando-se 
os meses de janeiro, fevereiro, 
março e abril, dos anos de 2017 
e 2018, houve aumento de 56%, 
18%, 15% e 47% no número de 
atendimento individual realiza-
do por médico. Também perce-
beu-se aumento de 32%, 125% e 
304% no número de atendimen-
to individual realizado por en-
fermeiro nos meses de fevereiro, 
março e abril e de 23% e 98% no 
número de coletas de material 
citopatológico em março e abril 
de 2018 em comparação com o 
mesmo período de 2017.

OBSERVAÇÕES E CONCLU-
SÕES: O monitoramento das 
ações na Atenção Básica ocor-
re a partir das informações pro-
duzidas, coletadas e organi-
zadas no cotidiano do serviço. 
Para análise dessas informações 
é recomendada a organização 
destas em indicadores das con-
dições de saúde, que permitem 
aos trabalhadores e gestores do 
SUS descrever, classificar, orde-
nar, comparar ou quantificar de 
maneira sistemática os diversos 
aspectos da realidade local. 
Diante desses resultados per-

cebe-se que, quando vislum-
brados como uma possibilidade 
para o planejamento, os indica-
dores são concebidos positiva-
mente. Os indicadores de saúde 
vão muito além de metas a se-
rem alcançadas mensalmente. 
São ferramentas que permitem 
que a equipe reconheça a reali-
dade de seu território, planeje e 
implemente ações com vistas ao 
alcance de objetivos. Ressalta-
-se que sem a participação e o 
envolvimento dos profissionais, a 
consolidação de processos de 
qualidade não é efetivada, uma 
vez que estes estão diretamente 
relacionados ao esforço e de-
sempenho individual e, princi-
palmente, coletivo de todos os 
envolvidos. Por fim, conclui-se 
que avaliar a qualidade nas or-
ganizações de saúde, apresen-
ta-se como um desafio para 
gestores e trabalhadores, se tor-
nando necessário o desenvolvi-
mento de padrões de qualidade 
passíveis de mensuração, com 
uma perspectiva complemen-
tariedade de visões qualitativas 
e quantitativas no processo de 
avaliação em saúde.

AUTORES: Flavia Fernandes 
Araújo Cardoso Procópio, Cléd-
ja Moreno Benvindo, Lindaura 
Angélica Soares Figueiredo, Ilara 
Tamyres Riedel da Silva Dias, Isa-
dora Rosal Lima, Marluci Pereira 
Damasceno Lima.
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INTRODUÇÃO: A adolescên-
cia é marcada como uma fase 
de transição, a qual é a saída 
da fase infantil para a fase adul-
ta. Com isso, traz uma mudança 
biopsicossocial, bem como em 
seus aspectos influenciadores e 
de vulnerabilidade socioeconô-
mica, culturais e educacionais. 
Diante disso, evidenciou-se a 

importância da Educação em 
Saúde no cuidado e diminuição 
de riscos aos adolescentes.

FINALIDADE DA EXPERIÊN-
CIA: Proporcionar conhecimen-
to aos adolescentes para a pro-
moção em saúde e prevenção 
de doenças tirando suas dúvi-
das sobre as mudanças com-

portamentais, sexuais e cultu-
rais, focando principalmente na 
abordagem em âmbito escolar 
durante o desenvolvimento das 
ações da Estratégia Saúde da 
Família.

DINÂMICA E ESTRATÉGIAS 
DOS PROCEDIMENTOS USA-
DOS: Estudo descritivo do tipo 

CAJUEIRO DA PRAIA-PI

EDUCAÇÃO EM SAÚDE PARA ADOLESCENTES EM 
UMA ESCOLA DA REDE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 
CAJUEIRO DA PRAIA-PI: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA
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relato de experiência realizado 
pela enfermeira e odontólogo 
da Equipe Saúde da Família Boa 
Vista e acadêmicos do curso de 
Medicina (FAHESP/IESVAP) na 
Escola de ensino fundamental 
Anathólio Thiers Carneiro, lo-
calizada no município de Ca-
jueiro da Praia-PI, com públi-
co-alvo de alunos entre 10 e 19 
anos de idade. A abordagem foi 
feita por meio de uma roda de 
conversa orientada pela Cader-
neta de Saúde do Adolescen-
te (masculina e feminina) como 
instrumento para acompanhar o 
crescimento e desenvolvimento 
nesse ciclo de vida. 

INDICADORES/VARIÁVEIS/
COLETA DE DADOS: A coleta 
de dados foi realizada por meio 
de roda de conversa, onde os 
jovens relataram suas dúvidas e 
anseios sobre a fase da puber-
dade, bem como as Infecções 
Sexualmente Transmissíveis 
(ISTs), suas formas de contágio 
e prevenção, gravidez, imuni-

zações e consultas na Rede de 
Atenção Básica de saúde. 

AVALIAÇÃO/MONITORA-
MENTO: A ação proposta foi 
avaliada por meio de discus-
sões entre os profissionais da 
Equipe Saúde da Família de Boa 
Vista (enfermeira e odontólogo) 
e acadêmicos do curso de Me-
dicina (FAHESP/IESVAP), a partir 
do que foi relatado pelos alunos 
no momento da atividade reali-
zada.

RESULTADOS E IMPACTO:  
Os profissionais esclareceram 
dúvidas simples e muitas vezes 
diretas levantadas pelos alunos 
acerca da temática abordada. 
O trabalho realizado na escola 
foi uma forma de promoção da 
saúde e prevenção de doen-
ças pois, a partir das informa-
ções compartilhadas, os jovens 
puderam compreender sobre a 
fase da puberdade, bem como 
entender e aprender sobre as 
Infecções Sexualmente Trans-
missíveis (ISTs), suas formas de 

contágio e prevenção, gravi-
dez, imunizações e consultas 
na Rede de Atenção Básica de 
saúde.

OBSERVAÇÕES E CONCLU-
SÕES: Mediante a experiência 
vivenciada com os adolescen-
tes, em meio às variadas técni-
cas de ensino-aprendizagem 
aplicadas, fica cada vez mais 
evidente a necessidade de 
adoção de práticas educativas 
de caráter dialógico, capazes 
de promover a ativa participa-
ção dos adolescentes para que 
estes se sintam protagonistas, 
corresponsáveis por sua saúde 
e melhoria de sua qualidade de 
vida.

AUTORES: Leno Bizerra dos 
Santos, Francisco Carlos de 
Souza Barros, Joara Cunha San-
tos Mendes Gonçalves Val; Ale-
xandra Brito de Oliveira; Lara 
Maria Martins de Aguiar Morais; 
Milla Reis de Moura Santos; Ga-
briella Borges Porfírio



22

INTRODUÇÃO: Os principais 
agravos em saúde bucal tem sido 
objeto de estudos epidemioló-
gicos, devido sua prevalência e 
gravidade. Crianças com experi-
ência de cárie podem apresentar 
dor, abscessos, dificuldades na 
mastigação, no sono e limitação 
na interação social, o que acar-
reta impacto negativo em sua 
qualidade de vida e de suas fa-
mílias. A cárie dentária permane-
ce como a doença crônica mais 
prevalente na infância. E, recen-
temente, tem sido observada 
polarização da doença, de modo 
que maior número apresenta-se 
livre da doença e um número re-
duzido de crianças doentes que 
a concentra. Estes, em geral, per-
tencem a famílias de menor po-
der aquisitivo e usuárias de siste-
mas públicos de saúde. Cientes 
da necessidade de mudar a ló-
gica do “prevenir é melhor do 
que remediar” para o “direito a 
não ter uma doença para a qual 
já existem conhecimentos/práti-
cas disponíveis”, projetos dessa 
natureza enfatizam a necessidade 
de requisitos básicos e adoção 
de hábitos.

Nesse contexto, a Equipe de 
Saúde Bucal da Estratégia Saú-
de da Família do município de       
Francisco Santos-PI tem implan-
tado em seu território de atua-
ção um projeto para promoção 
em saúde bucal desde a primeira 
infância. Suas ações estão cen-
tradas na manutenção da saúde 

bucal de crianças na faixa etária 
de zero a cinco anos, período fa-
vorável à adoção e perpetuação 
de bons hábitos favoráveis à saú-
de bucal.

FINALIDADE DA EXPERIÊN-
CIA: Implementar junto às ações 
e serviços de saúde bucal do 
município, um projeto que ob-
jetiva garantir o direito à saúde 
bucal desde a primeira infância, 
mediante ações de abordagem 
precoce e consultas periódicas 
que incluem atendimento clínico 
e motivação de mães/familiares 
para adoção de bons hábitos re-
lativos à saúde bucal.

DINÂMICA E ESTRATÉGIAS 
DOS PROCEDIMENTOS USADOS: 
As etapas iniciais compreende-
ram: 1. Apresentação da propos-
ta, por parte da cirurgiã-dentista, 
à gestão, de modo a estabelecer 
ambiente de cooperação mútua 
para realização das atividades 

propostas; 2. Reunião com equi-
pe de atenção básica e de saúde 
bucal para discussão acerca da 
aplicabilidade e ajustes neces-
sários ao projeto; 3. Criação de 
grupo em aplicativo (Wattsapp) 
para possibilitar comunicação rá-
pida e eficaz entre os membros 
da equipe de saúde bucal, para 
esclarecimentos e monitoramen-
to das ações; 4. Levantamento do 
número de crianças na faixa etária 
proposta, que residiam no terri-
tório sob os cuidados da equipe; 
5. Confecção de material grá-
fico necessário para execução 
do projeto; 6. Recrutamento das 
crianças e responsáveis para os 
atendimentos clínicos educati-
vos. O protocolo de atendimento 
adotado se espelha em expe-
riências bem-sucedidas publi-
cadas na literatura científica de 
programas de atenção odonto-
lógica materno-infantis. Motivada 
pelos bons resultados observa-
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dos nessa experiência, realizou-
-se os ajustes necessários, com 
o apoio de sua equipe, para 
que o protocolo se adequas-
se ao perfil da Estratégia Saúde 
da Família e fosse aplicado com 
êxito. O projeto tem, portanto, 
como eixo principal o atendi-
mento clínico educativo voltado 
para mães de crianças de 0-5 
anos na consulta inicial (prefe-
rencialmente, antes do irrompi-
mento dos dentes). Desse modo, 
o projeto oportuniza às crianças 
livre de cárie a possibilidade de 
manutenção desse estado e, às 
doentes, oferta de tratamento. 
Retornando às consultas de ma-
nutenção regulares, é permitida 
orientação constante para con-
trole da doença e detecção da 
cárie em estágios precoces. 

Como forma de intensificar as 
consultas de retorno e estimu-
lar primeiras consultas, ativida-
des educativas são conduzidas 
regularmente nas creches cujas 
crianças estão na faixa etária do 
projeto. Além da parceria com a 
Secretaria de Educação e insti-
tuição de ensino privada, a co-
operação é estabelecida entre 
o referido projeto e o “Pequeno 
Cidadão”, projeto desenvolvi-
do pela Secretaria de Assistên-
cia Social. Os professores e os 
orientadores sociais também re-
cebem instruções simplificadas 
para identificar e encaminhar ao 
projeto os casos com necessi-
dade clara de tratamento.

INDICADORES/VARIÁVEIS/
COLETA DE DADOS: Considera-
das as características do projeto, 
a cobertura de primeira consul-

ta odontológica programática 
constitui o principal indicador 
monitorado, objetivando que to-
das as famílias recebam orienta-
ções básicas sobre saúde bucal. 
Também é registrada a assiduida-
de das crianças às consultas de 
manutenção preventiva. O prin-
cipal indicador de saúde bucal 
coletado é o ceo-d, que expres-
sa o número de dentes cariados, 
perdidos e obturados. Ao fim das 
atividades dos anos que se se-
guem, novos levantamentos epi-
demiológicos terão sido feitos 
em ambiente escolar, que pode-
rão ser comparados aos obtidos 
no ano de 2017.

OBSERVAÇÕES/AVALIAÇÃO/
MONITORAMENTO: Observa-
ções e discussões são feitas re-
gularmente, reuniões mensais/
semestrais em equipe tem como 
propósito dar suporte a todo 
processo decisório, objetivan-
do identificação de problemas, 
reorientação de ações/serviços 
e incorporação de novas prá-
ticas à rotina. Os atendimentos 
são constantemente monitorados 
pela dentista, de modo a identi-
ficar crianças que não compare-
ceram à primeira consulta ou às 
consultas de retorno. Individual-
mente, cada criança possui uma 
ficha clínica que permite moni-
torar sua evolução/controle da 
doença. Após um ano do proje-
to, foi feita confraternização para 
exposição de seus resultados à 
comunidade.

RESULTADOS E IMPACTO: O 
maior impacto do projeto con-
siste em contribuir para a garantia 
do direito à saúde bucal desde 

a primeira infância, favorecendo 
a adoção de hábitos que a pro-
movam ao longo de toda a vida. 
Também tem permitido amplia-
ção do acesso ao atendimen-
to odontológico, com agenda-
mentos para primeira consulta 
estendidos à totalidade do pú-
blico-alvo residente na área de 
atuação do projeto. Devido à 
disseminação das informações 
do projeto pelas mães de crian-
ças cadastradas, tem sido cres-
cente a procura por mães usuá-
rias de territórios assistidos por 
outras equipes. Diante dos re-
sultados conquistados, mais uma 
equipe saúde bucal do município 
aderiu ao projeto no ano de 2018.

OBSERVAÇÕES E CONCLU-
SÕES: Motivados por estudos 
que comprovam o impacto po-
sitivo de abordagens promocio-
nais em saúde bucal na primeira 
infância, projeto de atenção em 
saúde bucal para crianças em 
idade pré-escolar foi implemen-
tado no município de Francisco 
Santos, garantindo o direito à 
atenção à saúde bucal ao públi-
co-alvo. Construindo, portanto, 
cenário que permite sensibilizar 
as mães a desempenharem pa-
pel de responsáveis pela saú-
de bucal dos filhos, por meio da 
adoção de hábitos favoráveis ao 
controle de doenças induzidas 
por placa.

AUTORES: Heloísa Clara San-
tos Sousa Brito, Edilene Maria Da 
Silva Santos, Ana Vilma, Joaquina 
Rodrigues Silva, Leila Marília da 
Silva Santos, Isaura Maria de Sou-
sa.
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INTRODUÇÃO: O panorama 
mundial e brasileiro de doen-
ças crônicas não transmissíveis 
tem se revelado como um novo 
desafio para a saúde pública. A 
complexidade do perfil nutri-
cional que ora se desenha no 
Brasil revela a importância de 
um modelo de Atenção à Saú-
de que incorpore definitiva-
mente ações de promoção da 
saúde, prevenção e tratamento 
de doenças crônicas não trans-
missíveis. Neste cenário epide-
miológico do grupo de doen-
ças crônicas não transmissíveis, 
destaca-se a obesidade por 
ser simultaneamente uma do-
ença e um fator de risco para 
outras doenças, como a hiper-
tensão e o diabetes, igualmen-
te com taxas de prevalência em 
elevação no país. As prevalên-
cias de sobrepeso e obesidade 
cresceram de maneira impor-
tante nos últimos 30 anos (CA-
DERNO DE ATENÇÃO BÁSICA: 
OBESIDADE, 2014.). Desta for-
ma, podemos destacar a intera-
ção interdisciplinar das equipes 
ESF e NASF na formação e exe-
cução das atividades a serem 
desenvolvidas neste projeto. Foi 
selecionado um grupo de pes-
soas específicas com sobre-
peso e/ou obesidade (usuários 
da Atenção Básica), onde as 
mesmas passaram por avaliação 
médica da equipe ESF do mu-
nicípio e demais avaliações dos 

profissionais do NASF. O grupo 
tem como objetivo desenvolver 
a capacidade dos integrantes 
adquirirem ou aprimorarem os 
hábitos em relação à prática de 
atividade física, bons hábitos 
alimentares, capacidade de re-
siliência no que diz respeito à 
força de vontade em alcançar 
os objetivos propostos na sua 
dinâmica, no qual, os encontros 
são embasados em atividades 
educativas das diversas áreas 
de atuações profissionais do 
NASF, na troca de ideias, afeto 
e autoconhecimento. O mesmo 
tem um ciclo periódico de 11 
meses, com encontros semanais 
e é composto por homens e mu-
lheres com faixa etária entre 32 e 
76 anos, residentes no município 
de Joaquim Pires-PI, podendo 
permanecer no ciclo seguinte 
aqueles que não atingiram os 
objetivos propostos. Confor-

me os indicadores em questão, 
a estratégia de escolha se deu 
pela percepção da dificuldade 
dos mesmos em alcançar a per-
da de peso associada ao senti-
mento de incapacidade. As vari-
áveis foram analisadas por meio 
de anamnese e antropometria 
nos acompanhamentos mensais, 
ao qual, foi observada uma me-
lhora do estado nutricional em 
60% das amostras, bem como, 
mudança de hábitos alimenta-
res inadequados proporcionan-
do um aumento da autoestima e 
qualidade de vida.

FINALIDADE DA EXPERIÊN-
CIA: O grupo tem como obje-
tivo desenvolver a capacidade 
dos integrantes adquirirem ou 
aprimorarem os hábitos em rela-
ção à prática de atividade física, 
bons hábitos alimentares, capa-
cidade de resiliência no que diz 
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respeito à força de vontade em 
alcançar os objetivos propostos 
na sua dinâmica, onde os en-
contros são embasados em ati-
vidades educativas das diversas 
áreas de atuações profissionais 
do NASF, na troca de ideias, 
afeto e autoconhecimento.

DINÂMICA E ESTRATÉGIAS 
DOS PROCEDIMENTOS USA-
DOS: São realizados encontros 
semanais, sujeitos a alterações 
conforme a demanda do cro-
nograma mensal do NASF onde, 
nestes encontros, são desen-
volvidas atividades educativas 
conforme as ações solicita-
das pelo Ministério da Saúde 
e Atenção Básica, bem como 
dinâmicas sugeridas conforme 
a especialidade do profissional 
atuante na equipe. Dentre elas, 
podemos citar: acompanha-
mento nutricional mensal, rodas 
de conversas, atividades físicas 
ao ar livre, palestras, oficinas so-
bre diversos temas e acompa-
nhamento para monitorar a evo-
lução de cada participante do 
grupo.

INDICADORES/VARIÁVEIS/
COLETA DE DADOS: Grupo é 
composto por homens e mu-
lheres com faixa etária entre 32 
e 76 anos, residentes no municí-
pio de Joaquim Pires-PI. O ciclo 
periódico é de 11 meses, sendo 
que cada ciclo é composto por 
pessoas diferentes, podendo 
permanecer no ciclo seguinte 
aquelas que não atingiram os 
objetivos propostos. 

AVALIAÇÃO / MONITORA-
MENTO: Foi realizada uma avalia-
ção restringindo as comorbida-

des relativas a cada integrante, 
além de doenças musculoes-
queléticas que foram identifica-
das: algia intra-articular em joe-
lho e bursites, além de doenças 
crônicas: hipertensão, diabéti-
cos, hipercolesterolemia, pro-
blemas cardiovasculares, asma 
crônica e hipertireoidismo.

RESULTADOS E IMPACTOS: 
As variáveis foram analisadas por 
meio de anamnese e antropo-
metria nos acompanhamentos 
mensais nos quais foi observa-
da uma melhora do estado nu-
tricional em 60% das amostras, 
bem como, mudança de hábitos 
alimentares inadequados. Ob-
servou-se também que a inclu-
são da atividade física na rotina 
dos pacientes, associadas às 
devidas orientações e acompa-
nhamento especializado (fisio-
terapeutas), proporcionou um 
aumento da autoestima e quali-
dade de vida. 

OBERVAÇÕES E CONCLU-
SÕES: Dessa forma, observa-

mos que o projeto destinado 
ao desenvolvimento de práti-
cas saudáveis ao estilo de vida, 
apresenta-se como mecanis-
mo de promoção e prevenção 
de agravos em saúde e tam-
bém como agente potenciali-
zador de formação ao estímulo 
de hábitos que geram saúde e 
bem-estar aos indivíduos. Numa 
perspectiva de atuação e in-
tervenção multiprofissional, as 
atividades desenvolvidas, tem 
relevância no grupo, promoven-
do uma oferta de educação em 
saúde, conscientização ao qual 
presume a mudança de estilos 
de vida pautados no sedenta-
rismo para a adoção de outros 
propiciadores de qualidade de 
vida para os usuários. 

AUTORES: Poliana de Mora-
es Monteiro; Maria do Socorro 
Machado de Sousa; Déborah 
Araújo Silva; Keilane Ferreira de 
Araújo; Amanda Sales de Araújo; 
Lidiane Sales Cunha; Alan Jho-
natas Santos Menezes.
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INTRODUÇÃO: As doenças 
crônicas como a hipertensão, o 
diabetes e a obesidade atingem 
uma grande parte da população 
brasileira e são responsáveis por 
um número elevado de casos de 
óbitos nesta mesma população. 
Segundo estimativas da Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS), 
o Brasil é o país com a maior 
taxa de pessoas com transtor-
nos de ansiedade no mundo e 
o quinto em casos de depres-
são, sendo que 9,3% dos brasi-
leiros têm algum transtorno de 
ansiedade e a depressão afeta 
5,8% da população. Pesquisas 
demonstram que a prática de 

exercícios físicos e o acesso 
a informações que promovam 
comportamentos saudáveis e 
autocuidado são importantes 
fatores para combater e con-
trolar as patologias em ques-
tão. Nesse contexto, o relato do 
grupo Mais Saúde de Lagoa do 
Piauí visa divulgar os bons resul-
tados obtidos com essa prática. 
O projeto foi planejado e exe-
cutado pelo Núcleo de Apoio 
a Estratégia Saúde da Família 
em parceria com as equipes de 
Saúde da Família.

FINALIDADE DA EXPERIÊN-
CIA: O grupo Mais Saúde visa o 

acompanhamento dos hiperten-
sos, diabéticos, obesos e pes-
soas com transtornos de humor 
e transtornos ansiosos de Lagoa 
do Piauí através de ações de 
promoção da saúde, investin-
do em informações que possam 
mudar os hábitos desse grupo 
e na prática de atividade física, 
promovendo uma melhorara na 
sua qualidade de vida. 

DINÂMICA E ESTRATÉGIAS 
DOS PROCEDIMENTOS USA-
DOS: Os participantes do gru-
po praticam exercícios físicos 
duas vezes por semana, tendo 
duração de uma hora cada aula, 

LAGOA DO PIAUÍ
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são realizadas mensalmente pa-
lestras e rodas de conversas 
relacionadas à saúde do gru-
po. Antes do início das pales-
tras, realiza-se medição do nível 
de glicose no sangue, aferição 
da pressão arterial e é realizada 
uma avaliação antropométrica 
de todos os participantes. Para 
que os participantes possam 
iniciar a prática de exercícios fí-
sicos, estes, primeiramente, são 
acompanhados pelo médico e 
realizam exames para avaliar a 
saúde. 

INDICADORES/VARIÁVEIS/
COLETA DE DADOS: O grupo 
foi lançado no dia 26 de abril 
de 2018 quando foram apre-
sentados aos participantes a 
metodologia de funcionamen-
to, os requisitos para participar 
e os objetivos do projeto. Nesta 
mesma oportunidade, realizou-
-se uma avaliação antropomé-
trica e aferiu-se a pressão ar-
terial de todos os participantes. 
No mês seguinte ao lançamento 
do projeto, realizou-se mais uma 
palestra com o público do gru-
po que teve como tema: Mitos 
e verdade sobre a hipertensão. 
Realizou-se neste mesmo dia o 
acompanhamento mensal: aferi-
ção de pressão arterial, acom-
panhamento antropométrico e 
verificação da taxa de glicose. 
Desde o lançamento do projeto, 
os participantes estão pratican-
do exercícios físicos nas terças 
e quintas-feiras, tendo realiza-
dos até este momento doze au-
las. 

AVALIAÇÃO/MONITORA-
MENTO: Os objetivos propos-

tos para o grupo estão sendo 
alcançados. O projeto vem tor-
nando mais eficiente o acom-
panhamento do público pelos 
profissionais da secretaria mu-
nicipal de saúde da gestão lo-
cal. Os participantes do grupo 
já relatam mudanças positivas 
no humor, nos comportamentos 
saudáveis, no aumento da resis-
tência na realização dos treinos 
e na disposição na realização 
de atividades do dia a dia.

RESULTADOS E IMPACTO: O 
projeto está tendo uma grande 
aceitação pela população lo-
cal, desde o seu lançamento é 
grande a procura de pessoas 
querendo participar do grupo. 
Percebe-se uma grande moti-
vação e entusiasmo dos mem-
bros que o frequentam. Outro 
fato relevante, que está implíci-
to, é que estes estão mais pre-
ocupados em melhorar a sua 
saúde. Em muitos estudos, é 

comprovado que a mulher tem 
mais cuidados com sua saúde 
do que o homem, este projeto 
só vem aumentado estes dados, 
visto que o público do grupo é 
composto unicamente por mu-
lheres, sendo que não foi espe-
cificado sexo para participar do 
projeto.

OBSERVAÇÕES E CONCLU-
SÕES: A prática de exercícios 
físicos é importante media-
dor para combater e ajudar no 
controle muitas doenças que 
acometem o ser humano. Dian-
te disso, o público beneficiado 
pelo projeto tende a melhorar a 
sua qualidade de vida. 

AUTORES: Maria das Graças 
Macedo Lages Rodrigues, Deu-
za Maria Perreira, Jeanne Nefertit 
Alexandrino Floriano, Luana Vic-
tória Oliveira Ferreira e Silva.
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INTRODUÇÃO: A Tuberculo-
se (TB) é um grave problema de 
saúde pública mundial em de-
corrência de sua alta incidência 
e suas complicações. Segundo 
dados do Ministério da Saúde, o 
coeficiente de incidência de TB 
no Brasil em 2017 foi de 33,5 ca-
sos por 100 mil habitantes (fonte: 
Sala de Situação/MS). No muni-
cípio de Piripiri, o coeficiente de 
incidência em 2017 foi de 30,8 
de casos de TB por 100.000 
mil habitantes (fonte: Sala de 
Situação/MS). A TB é uma das 
principais causas de óbito en-
tre pessoas vivendo com HIV/
AIDS (PVHA), tendo em vista que 
esse grupo tem de 26 a 31 ve-
zes mais riscos de adoecimento 
e óbito por TB do que pessoas 
não infectadas. Estima-se que, 
no mundo, morreram 1,5 milhão 
de pessoas por TB, sendo que 
400 mil eram PVHA. O Plano Na-
cional pelo Fim da Tuberculose 
(PNFTB) lançado em 2017 tem 
como meta reduzir o coeficien-
te de incidência para menos de 
10 casos por 100 mil habitantes 
e o coeficiente de mortalidade 
por tuberculose para menos de 
um óbito por 100 mil habitantes 
até o ano de 2035, intensifican-
do as atividades colaborativas 
TB-HIV, em que uma das estra-
tégias é diagnosticar e tratar a 
infecção latente da tuberculose 
(ILTB) em  PVHA.

FINALIDADE DA EXPERIÊN-
CIA: No ano de 2017, houve uma 

rediscussão do enfrentamento 
da problemática da TB no muni-
cípio de Piripiri, em decorrência 
de indicadores que apontaram 
um baixo número de provas tu-
berculínicas (PT) realizadas em 
PHVA, no ano de 2016. Perce-
beu-se que não havia uma ro-
tina de encaminhamento dos 
pacientes acompanhados no 
Centro de Testagem e Aconse-
lhamento (CTA)/SAE para a rea-
lização da PT. Desta feita, foram 
definidos os seguintes objeti-
vos: promover educação con-
tinuada com os profissionais de 
saúde do CTA/SAE sobre a im-
portância da realização da pro-
va tuberculínica (PT) em PVHA; 
diagnosticar e tratar a ILTB em 
PVHA no Serviço de Atenção 
Especializado (SAE) do municí-
pio de Piripiri-PI, visando à pre-
venção da tuberculose ativa.

DINÂMICA E ESTRATÉGIAS 
DOS PROCEDIMENTOS USA-
DOS: No período de janeiro a 
abril de 2017 foram realizadas 
oficinas de capacitação e atu-
alização com equipes multipro-
fissionais do CTA/SAE, NASF, 
Atenção Básica e Melhor em 
Casa, sobre os aspectos que 
envolvem ações de prevenção, 
diagnóstico e controle da TB e 
da ILTB. Foi implementada a vi-
gilância contínua no tocante às 
pessoas assistidas pelo CTA/
SAE, onde mensalmente era 
avaliado o total de pacientes 
examinados com PT. A Coorde-
nação Municipal de Controle da 
Tuberculose passou a cumprir 
de forma efetiva o protocolo do 
tratamento da ILTB da quimio-
profilaxia com Isoniazida para 
as PVHA reator, como uma das 
principais estratégias de pre-
venção da tuberculose ativa. A 
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rotina de oferta da PT ocorre na 
3ª Coordenação Regional de 
Saúde, o que atende não so-
mente a demanda do município 
de Piripiri, mas todos os outros 
municípios da jurisdição.

INDICADORES/VARIÁVEIS/
COLETA DE DADOS: Mediu-se 
a eficácia da intervenção pelo 
número de testagens de PT em 
PVHA no CTA/SAE. No ano de 
2016, em Piripiri foram realizadas 
50 PT, porém não havia nenhum 
paciente do CTA/SAE. Após a 
implementação das ações, em 
2017, 146 pessoas realizaram 
o exame, sendo que 78 eram 
PVHA. Destas, nove (09) apre-
sentaram a PT reator e iniciaram 
a quimioprafilaxia com a Isonia-
zida. 

AVALIAÇÃO/MONITORA-
MENTO: O município de Piripi-
ri está em consonância com o 
PNFT na intensificação das ati-
vidades colaborativas TB-HIV, 
tendo em vista que é o único 
município dentro do Território 
de Desenvolvimento dos Co-
cais a se classificar no cenário 
1.1, ou seja, do grupo de muni-
cípios, ele apresenta em média, 
o menor coeficiente de inci-
dência de TB, AIDS e mortalida-
de por TB entre os municípios 
que apresentaram casos de TB 
em 2014 e 2015. Os casos novos 
de TB registrados no município 
possuem elevado percentual 
médio de cura e baixo percen-
tual de casos transferidos ou 
com desfecho ignorado, bem 
como elevada investigação de 
contatos. As principais vulnera-

bilidades dos casos novos são 
a coinfecção com o HIV (8,0%). 
Portanto, o município vem con-
tribuindo para o alcance da 
meta de menos 10 casos para 
100.000 habitantes. E as ações 
implementadas só fortalecem 
o alcance da redução da mor-
bimortalidade da tuberculose 
no município, principalmente a 
coinfecção com o HIV.

RESULTADOS E IMPACTO:  
Uma questão importante que 
pode ser ressaltada é a adesão 
das equipes de saúde do CTA/
SAE à investigação de ILTB en-
tre PVHA, assim como a oferta 
sistemática do tratamento com 
Isoniazida monitorado rigoro-
samente até a conclusão. O re-
sultado desta ação está corro-
borando positivamente para os 
indicadores epidemiológicos 
de baixa taxa de adoecimento 
por TB nesse grupo, o que ex-
pressa a qualidade das ações 
desempenhadas por esses pro-
fissionais. Outro bom resultado 
visto na experiência é que o 
município já está em consonân-
cia com PNFTB, pois a detecção 
dos casos de ILTB entre PVHA e, 
consequentemente, o tratamen-
to destes reduz o risco de ado-
ecimento e até mesmo o óbito 
por TB.

OBSERVAÇÕES E CONCLU-
SÕES: Concluiu-se, com esta 
experiência, que ações de edu-
cação permanente sobre a im-
portância da coinfecção TB-HIV 
e as estratégias de prevenção 
junto aos profissionais de saú-

de são capazes de produzir 
uma sensibilização destes para 
um monitoramento constan-
te de PVHA. Essa mudança de 
atitude gerou impacto signifi-
cativo nos indicadores, a partir 
do incremento do número de 
testagens de PT em PVHA, con-
sequentemente, reduzindo o 
risco de morbimortalidade por 
TB nos pacientes que fizeram 
uso da quimioprofilaxia. Portan-
to, da mesma forma que existem 
indicadores pactuados para o 
tratamento da TB ativa, suge-
re instituir indicadores para o 
tratamento da ILTB, pois alguns 
trabalhos relatam um índice alto 
de abandono ao tratamento da 
infecção latente por tuberculo-
se. Entende-se como igualmen-
te importante para o sucesso 
de uma ação em saúde o supri-
mento de materiais necessários, 
como o PPD (Derivado Proteico 
Purificado) e o fármaco isonia-
zida, assim como os trabalha-
dores sensíveis e engajados na 
execução das políticas de saú-
de. Outro quesito de tamanha 
importância é a implantação da 
realização da PT no próprio SAE, 
já que as PVHA podem apre-
sentar resistência à realização 
do exame em outra unidade, em 
virtude da preservação do sigilo 
pessoal.

AUTORES: Maria Erinelda de 
Araújo Souza; Ana Paula da Silva 
Osório; Maria do Socorro Oli-
veira de Sousa; Eduarda Cor-
deiro de Almeida Paiva, Antonio 
Carlos Araújo Sousa.
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INTRODUÇÃO: As vacinas são 
substâncias biológicas introdu-
zidas nos corpos das pessoas a 
fim de protegê-las de doenças. 
Na prática, elas ativam o sistema 
imunológico, “ensinando” nos-
so organismo a reconhecer e 
combater vírus e bactérias em 
futuras infecções. Para isso, são 
compostas por agentes seme-
lhantes aos microrganismos que 
causam as doenças, por toxinas 
e componentes desses micro-
-organismos ou pelo próprio 
agente agressor. Neste último 
caso, há versões atenuadas (o 
vírus ou a bactéria enfraque-
cidos) ou inativas (o vírus ou a 
bactéria mortos). Ao ser introdu-
zida no corpo, a vacina estimula 
o sistema imunológico humano 
a produzir os anticorpos neces-
sários para evitar o desenvolvi-
mento da doença, caso a pes-

soa venha a ter contato com os 
vírus ou bactérias que são seus 
causadores. A aplicação de va-
cinas, em alguns casos, causa 
reações como febre, dor em 
torno do local da aplicação e 
dores musculares.

FINALIDADE DA EXPERIÊN-
CIA: Perceber a necessidade da 
vacinação compreendendo que 
ela evita doenças; conhecer as 
principais vacinas e sua impor-
tância para a saúde; observar e 
conhecer a própria carteira de 
vacinação.

DINÂMICA E ESTRATÉGIAS 
DOS PROCEDIMENTOS USA-
DOS: A atividade durou aproxi-
madamente 180 minutos – três 
(3) atividades de sessenta (60) 
minutos cada uma. Atividade 1 
(aproximadamente 60 minutos): 
nesta aula tivemos como prin-

cipal desafio conscientizar os 
alunos sobre a necessidade de 
vacinar para prevenir doenças. 
Para tal, a aula teve início con-
versando com a turma sobre o 
que é vacinação. Perguntou-se 
se lembram das vacinas que já 
tomaram e sobre sua importân-
cia na prevenção de doenças. 
Promoveu-se uma discussão 
acerca da importância da vaci-
nação e da campanha de cons-
cientização. Construiu-se com a 
turma um cartaz com uma frase 
coletiva sobre a necessidade 
da vacinação. Depois, afixou-se 
o cartaz em um mural da esco-
la para que toda comunidade 
escolar pudesse ler. Solicitou-
-se ao final que cada aluno leve 
para a escola, na próxima aula, 
uma cópia do Cartão de Vaci-
nação. Atividade 2 (aproxima-
damente 60 minutos): a turma 
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foi separada em grupos para 
dialogarem sobre a picada de 
agulha da vacina. Perguntas: 
Sentem dor ou não no momen-
to da vacinação? Tem choro ou 
não nesse momento? Depois, 
solicitou-se que cada grupo 
discutisse a frase: “Vacinação é 
um gesto de amor”. Atividade 
3 (aproximadamente 60 minu-
tos): solicitou-se que cada alu-
no tivesse em mãos o Cartão de 
Vacinação que trouxe de casa. 
Foi discutido com o grupo so-
bre a importância da vacinação 
e de toda criança ter um Car-
tão de Vacinação para registrar 
as vacinas tomadas. Em segui-
da foi proposto que os alunos 
descobrissem os nomes das 
vacinas já tomadas até a idade 
atual e as doenças prevenidas. 
Logo após, houve um momento 
de socialização das respostas 
e construiu-se um cartaz cole-
tivo com a turma, contendo os 
nomes das vacinas que já foram 
tomadas pela turma. Depois, 

afixou-se o cartaz no mural da 
sala de aula para consulta dos 
alunos. Ao final do trabalho, os 
alunos compreenderam a ne-
cessidade da vacina para a pre-
venção de doenças.

INDICADORES/VARIÁVEIS/
COLETA DE DADOS: Observa-
mos que os estudantes estão 
mais conscientes da importân-
cia da vacinação na prevenção 
a doenças. Isso é justificado 
pela maior presença dos estu-
dantes na Unidade Básica de 
Saúde (UBS) para atualização da 
caderneta de vacinação.

AVALIAÇÃO/MONITORA-
MENTO: A avaliação foi feita em 
todos os momentos propostos, 
por meio da observação, do 
envolvimento, da participação 
e dos registros individuais de 
cada aluno. É importante per-
ceber a compreensão da turma 
sobre a importância da vacina-
ção para prevenir doenças.

RESULTADOS E IMPACTO: As 
ações realizadas pela equipe 
de saúde do povoado Alto Sé-
rio, na zona rural do município 
de Regeneração-PI, contribuí-
ram para mudança de compor-
tamento dos estudantes em re-
lação à vacinação.

OBSERVAÇÕES E CONCLU-
SÕES: A recepção dos alunos 
durante todo período de ati-
vidades foi muito boa, eviden-
ciando que, com a discussão 
inicial e os esclarecimentos da-
dos durante as atividades, pu-
deram ver a necessidade de 
desmistificar a temática vacina 
para as crianças, estimulando-
-as a procurar a devida preven-
ção.

AUTORES: Sacha Sousa e Sil-
va Moura, Avanete Barbosa de 
Sousa Coutinho, Nilmara Mou-
ra Soares, Irismar Maria da Silva, 
Nayana Pathricia de Sousa Ro-
drigues.
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FINALIDADE DA EXPERIÊN-
CIA: Fornecer atendimento e 
acompanhamento (terapias) a 
todas as crianças que são en-
caminhadas pela Estratégia Saú-
de da Família (ESF), mapeando e 
cadastrando esses pacientes, 
criando um protocolo de aten-
dimento especializado.

DINÂMICA E ESTRATÉGIAS 
DOS PROCEDIMENTOS USA-
DOS: O presente trabalho tem a 
finalidade de registrar a criação 
de um espaço físico – Espaço 
Saúde da Criança – pensado 
e planejado para o atendimen-
to das crianças com síndrome 
congênita associada à infec-

ção pelo zika vírus, no município 
de Uruçuí-PI, tendo em vista a 
emergência no âmbito da aten-
ção à saúde dessas crianças e 
outras demandas surgidas pos-
teriormente. O município não 
possui um Centro de Especia-
lidade em Reabilitação (CER) 
e localiza-se muito distante da 
capital, Teresina, surgindo por-
tanto, a necessidade de um es-
paço físico para a realização das 
ações de estimulação precoce, 
com o objetivo de garantir o 
planejamento necessário para 
organizar o cuidado e o acesso 
aos serviços, sempre na pers-
pectiva da integralidade da as-
sistência e da descentralização 

das ações, bem como melhora 
da qualidade de vida desses 
pacientes. Apresenta aborda-
gem qualitativa, uma vez que 
tem o objetivo de apresentar 
dados e descrever relatos, ex-
periências observadas durante 
o tempo de existência do Espa-
ço Saúde da Criança, em Uruçuí. 

INDICADORES/VARIÁVEIS/
COLETA DE DADOS: O Espa-
ço Saúde da Criança atende 
e acompanha crianças na fai-
xa etária de 0 (zero) a 12 (doze) 
anos, nas mais diversas neces-
sidades como, síndrome con-
gênita associada à infecção 
pelo zika vírus, atraso no desen-
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volvimento neuropsicomotor, 
autistas e outras morbidades, 
observando seu diagnóstico e 
as especificidades de cada pa-
ciente. O acompanhamento é 
realizado por uma equipe mul-
tidisciplinar composta por neu-
rologista, pediatra, fisioterapeu-
tas, fonoaudiólogos, psicóloga, 
psicopedagoga, nutricionista, 
que atuam de forma integrada, 
visando melhora da qualidade 
de vida desses pacientes. Vale 
ressaltar que os profissionais do 
Núcleo de Ampliado de Saú-
de da Família e Atenção Bási-
ca (NASF-AB) fornecem apoio 
matricial e atuam na reabilita-
ção desses pacientes, uma vez 
que foram treinados e assumem 
o atendimento na sala de esti-
mulação precoce (crianças de 
zero a três anos) em conjunto 
com outros profissionais das re-
des de atenção à saúde, como 
possibilitadores de uma rede 
mais integrada. Os dados são 
coletados através dos registros 
de atendimentos realizados pela 
equipe multidisciplinar, relatos 
dos pais das crianças atendi-
das, fotografias, vídeos, além de 
outros mecanismos de geração 
de dados.

AVALIAÇÃO/MONITORA-
MENTO: A avaliação acontece 
de forma qualitativa e continu-
ada no decorrer do processo 
de acompanhamento aos pa-
cientes durante consultas e nas 
terapias, observando sempre 
o relato dos pais em relação à 
evolução da criança, orientan-
do e informando os familiares 
e cuidadores como potenciali-

zar os ganhos das terapias em 
casa, utilizando demonstrações 
práticas, trocas de experiências 
e, principalmente, estimulação 
precoce (auditiva, visual e mo-
tora) dessas crianças. 

RESULTADOS E IMPACTOS: 
Os resultados são construídos 
a cada dia, porém, com os re-
gistros dos atendimentos é 
possível observar impactos na 
qualidade de vida dessas crian-
ças, visto que a grande maioria 
necessita de terapias regulares, 
no mínimo, duas vezes duran-
te a semana, para evoluir com 
ganhos funcionais e motores, 
retorno às atividades de vida 
diária, melhora da qualidade de 
vida e inclusão social. O traba-
lho desenvolvido pelos pro-
fissionais do Espaço Saúde da 
Criança é extremamente rele-
vante por garantir o acesso ao 
serviço de qualidade, mesmo 
estando distante de um Centro 

de Especialidade em Reabilita-
ção (CER). Além disso, a grande 
demanda existente no município 
justifica o surgimento desse es-
paço físico, principalmente por 
articular profissionais e serviços 
das redes de atenção de forma 
integrada e multidisciplinar.

OBSERVAÇÕES E CONCLU-
SÃO: A partir do relato supraci-
tado, percebe-se que é possí-
vel realizar um acompanhamento 
de qualidade no âmbito da aten-
ção à saúde das crianças com 
síndrome congênita associada 
à infecção pelo vírus zika e ou-
tras morbidades de forma eficaz 
e de qualidade, mesmo em um 
município pequeno, distante da 
capital e de outros Centros de 
Especialidade em Reablitação 
(CER).

AUTORES: Cláudia Cardinalle 
Lima Teixeira, Maryelle Lima Pe-
reira.
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INTRODUÇÃO: O Brasil, du-
rante a maior parte da sua his-
tória, manteve uma cultura fami-
lista e pró-natalista. Por cerca 
de 450 anos, o incentivo a uma 
fecundidade elevada era justifi-
cado em função da prevalência 
de altas taxas de mortalidade, 
dos interesses da colonização 
portuguesa, da expansão da 
ocupação territorial e do cres-
cimento do mercado interno 
(ALVES, 2010).  Atualmente, o 
planejamento familiar é um direi-
to de mulheres, homens e casais 
e está amparado pela Constitui-
ção Federal, em seu artigo 226, 
parágrafo 7º(1), e pela Lei 9.263, 
de 1996(2), que o regulamenta. A 
informação adequada em pla-
nejamento familiar é de funda-
mental importância, pois pos-
sibilita ao cliente exercer seus 
direitos, reconhecer métodos 
contraceptivos e fazer escolhas 
com autonomia. Deve abranger 
orientações sobre métodos, 
assim como saúde sexual e re-
produtiva. Além disso, os servi-
ços de saúde devem dispor de 
métodos e técnicas para o con-
trole da fecundidade (PIERRE e 
CLAPIS, 2010).

FINALIDADE DA EXPERIÊN-
CIA: Orientar a comunidade 
sobre o que é planejamento fa-
miliar e quais métodos contra-
ceptivos reversíveis e irreversí-
veis aprovados pelo Ministério 
da Saúde, promover uma nata-
lidade consciente, reduzir casos 

de gravidezes na adolescência 
e ou indesejáveis respeitando a 
individualidade do casal e a sua 
autonomia, fornecendo conhe-
cimentos e meios necessários 
para procriação ou não.

DINÂMICA E ESTRATÉGIAS 
DOS PROCEDIMENTOS USA-
DOS: 

Para a realização das ações 
desenvolvidas, seguiu-se eta-
pas conforme discriminadas 
abaixo: divulgação através de 
cartazes fixados em locais de 
maior circulação de moradores 
(escolas, igrejas, posto de saú-
de, clube e bares) e rede so-
ciais pelos ACS e membros da 
ESF; planejamento das ações a 
serem realizadas com a equipe 
ESF, NASF e PSE; palestras so-
bre o que o que é planejamento 
familiar, quais métodos contra-
ceptivos disponíveis e aprova-

dos pelo Ministério da Saúde, 
como fazer uso correto do anti-
concepcional, quem tem direito 
a realizar a laqueadura tubária e 
como se sucede a vasectomia e 
o DIU; consulta de enfermagem 
e médica aos adolescentes vul-
neráveis às DSTs com avaliação 
geral e solicitação de exames 
e, quando necessários, encami-
nhamento ao ginecologista ou 
urologista do município; ofe-
recimento de um momento só 
entre mulheres, que gerou um 
espaço de conforto para con-
tar sobre os seus medos, pre-
conceitos e dúvidas em relação 
sexo, menstruação e cuidados 
aos filhos adolescentes o que 
ajudou na desmistificação dos 
tabus que ainda perduram em 
comunidades interioranas com 
ajuda da psicóloga; cadastro 
das mulheres e seus respecti-
vos métodos de escolha; bus-
ca ativa, através dos agentes 
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de saúde, aos participantes que 
não comparecessem ao grupo 
quinzenal e das mulheres que 
não comparecessem na data 
correta para continuação do 
método contraceptivo.

INDICADORES/VARIÁVEIS/
COLETA DE DADOS: Participa-
ram do projeto 215 pessoas da 
comunidade de Novo Nilo, en-
tre elas, adolescentes e adultos 
em idade fértil (14 a 38 anos). Os 
participantes foram divididos 
em dois grupos para um melhor 
acompanhamento pela equipe. 
Grupo 1: 85 adolescentes (13 a 
17 anos) de duas escolas públi-
cas da localidade, do qual 50 
eram do gênero feminino e 25 
masculinos. Grupo 2: 130 adul-
tos (18 a 38 anos) composto em 
sua maioria por mulheres (119) e 
por 11 homens. 

AVALIAÇÃO/MONITORA-
MENTO: A avaliação inicial de 
cada paciente teve início com 
um atendimento feito pela en-
fermeira ou pela médica da ESF, 
no qual foi realizada uma ava-
liação e preenchida uma ficha 
de anamnese completa sobre 
o paciente e, ao final, a esco-
lha do método contracepti-
vo e entrega da medicação e 
aprazamento do recebimento 
da próxima. Nos dois primeiros 
meses, as reuniões ocorreram 
quinzenalmente, no mesmo ho-
rário, com intuito de levar mais 
e mais informações, motivando 
a luta pelo respeito à liberdade 
de escolha da mulher de não ser 
violado o princípio básico da 
autonomia de ser mãe, somen-
te no momento que desejar. Nos 

meses seguintes, passou-se a 
ter reuniões mensais, voltadas 
a tirar dúvidas e recebimento 
da medicação escolhida como 
método contraceptivo.

RESULTADOS E IMPACTO: 
De um total de 215 pessoas 
que participaram do projeto, 
93% tiveram resultado positivo, 
conseguindo utilizar um mé-
todo seguro e mantiveram-se 
sem engravidar. Os participan-
tes relataram impactos positi-
vos na sua vida após participa-
ção do projeto, como: controle 
dos ciclos menstruais; melhoria 
na comunicação com os filhos 
adolescentes; melhor controle 
da natalidade; melhora na qua-
lidade de vida; melhor libido; 
melhoria na relação sexual com 
o parceiro; entre outros. O pro-
jeto mostrou-se com impacto 
positivo, a partir da observação 
visual do aumento da procu-
ra por métodos contraceptivos 
reversíveis e irreversíveis dispo-
nibilizados pelo SUS. Ao mesmo 
tempo, houve uma maior procu-

ra de citologia oncótica e uma 
tendência de redução de gravi-
dezes indesejáveis, além do re-
conhecimento, em nível munici-
pal, pelo sucesso do programa 
e a grande procura por projetos 
do mesmo tipo em outras co-
munidades do município.

OBERVAÇÕES E CONCLU-
SÕES: Diante dos resultados 
expostos, podemos observar e 
concluir que intervenções des-
sa natureza proporcionam me-
lhorias na qualidade de vida da 
população que não possuía ex-
pectativas e, agora, com infor-
mações adequadas sobre seus 
direitos dentro do SUS e seus 
direitos como pessoa, passa a 
sentir-se valorizada e dona de 
suas vontades e suas escolhas.

AUTORES: Margarete Rodri-
gues Morais Barbosa, Layan-
ne Cavalcante Moura, Mariana 
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ves de Lima Rodrigues.



36

INTRODUÇÃO: A dificulda-
de de diálogo e parceria entre 
a gestão de saúde do municí-
pio e órgãos de controle legal 
exercido pelas instâncias: Mi-
nistério Público, Defensoria Pú-
blica e Poder Judiciário ambos 
correspondentes da Comarca 
de Valença, vista como entra-
ve, dessa forma, a comunica-
ção não era realizada de forma 
continuada resultando em inú-
meros processos e obstáculos 
para manter a contento todas as 
demandas encaminhadas pelo 
ente judiciário no que tange a 
oferta dos serviços de saúde.

FINALIDADE DA EXPERIÊN-
CIA: A finalidade proposta é 
melhorar o fluxo de dispensa-
ção dos serviços de saúde com 
qualidade, buscando atentar-se 
às atribuições e competências 
municipais acerca da política de 
saúde, através do diálogo direto 
com os órgãos de controle le-
gal, aprimorando a compreen-
são sobre as demandas enca-
minhadas.

DINÂMICA E ESTRATÉGIAS 
DOS PROCEDIMENTOS USA-
DOS: A dinâmica adotada em 
primeira instância foi elencar to-
das as ordens judiciais e notifi-
cações emitidas pelos órgãos 
de controle legal desde 2012 
até 2017, realizando uma análise 
das demandas e identificação 

de quais eram de competência 
da atenção básica e aquelas de 
responsabilidade estadual, bus-
cando organizar este fluxo e es-
tratégias de dispensação des-
tas demandas para otimização 
dos serviços de saúde, avalian-
do caso a caso. Foi elaborada 
uma comissão da Secretaria de 
Saúde composta por: secretária 
de Saúde, assessoria da Secre-
taria de Saúde, farmacêutico, 
assistente social e advogada 
para melhor propor pautas e 
avaliar as condições de aces-
so destes usuários aos servi-
ços da atenção básica como 
por exemplo: recurso destinado 
para o custeio da farmácia bá-
sica; dificuldades orçamentárias 
para custear medicamentos de 
alto custo que compõe a lista 

do RENAME como componente 
especializado e de responsabi-
lidade do Estado, que por hora 
estavam sendo disponibilizados 
pela gestão municipal e one-
rando custos acima do orçado 
dentro do plano municipal de 
saúde; melhoria no setor de in-
formações sobre marcação de 
consultas especializadas no 
sistema de regulação do SUS; 
oferta do translado para pa-
cientes acessarem com maior 
facilidade; organização de cro-
nograma de reuniões continu-
adas para diálogo direto com 
Ministério Público, Defensoria 
Pública e Poder Judiciário; for-
talecimento do setor do Servi-
ço Social para ampliar o acesso 
dos usuários aos direitos a saú-
de; elaboração do cronogra-
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ma de atendimento direto pela 
comissão de saúde dos casos 
encaminhados pelos órgãos de 
controle legal para otimizar o 
acesso, encaminhamentos das 
demandas direcionadas para 
Secretaria Municipal de Saúde. 
Foram organizadas, agendadas 
e realizadas reuniões com os 
entes representativos do Poder 
Judiciário, Ministério Público e 
Defensoria Pública em feverei-
ro de 2018, visto que a gestão 
de saúde municipal tinha como 
objetivo estreitar laços, levan-
tar propostas para organização 
das demandas encaminhadas 
por estes órgãos que resulta-
vam em notificações e ordens 
judiciais, firmar acordos para fa-
cilitar a ampliação e execução 
dos serviços de saúde, levantar 
a planilha de gastos com me-
dicamentos especializados de 
responsabilidade estadual que 
são judicializados para a gestão 
de saúde municipal.

INDICADORES/ VARIAVEIS/
COLETA DE DADOS: De acordo 
com levantamentos de ordens 
judiciais e recomendações do 
Ministério Público demanda-
das para esta Secretaria Muni-
cipal de Saúde, que vão desde 
o ano de 2012 até meados de 
2017, contabiliza-se 22 manda-
dos judiciais e duas recomen-
dações para concessão de 
medicamentos que vão desde 
componente básico ao compo-
nente especializado e insumos. 
Verificou-se que, nas recomen-
dações e ordens judiciais, cer-
ca de 30% constavam na lista 
do RENAME como componente 
básico e insumos, ou seja, eram 

ofertados diretamente na farmá-
cia básica do município e cerca 
de 70% eram medicamentos de 
componente especializado de 
responsabilidade da Secretaria 
Estadual de Saúde, o seu pro-
vimento. Foram articuladas com 
os órgãos legais formas de se 
agilizar todo procedimento ne-
cessário para que cada pacien-
te pudesse acessar seu direito, 
porém, abordando os meios 
que poderiam ser tomados. 

AVALIAÇÃO/MONITORA-
MENTO: A avaliação foi realizada 
através de reuniões periódicas 
entre a comissão da Secretaria 
Municipal de Saúde, onde cada 
um exerceu um papel primordial 
para que os serviços de saú-
de fossem ofertados de forma 
continuada para os usuários do 
SUS em articulação direta com 
os órgãos de controle legal. O 
monitoramento se fez através 
dessa articulação com objetivo 
de dar respostas aos órgãos de 
controle legal e usuários do SUS, 
sempre levando em considera-
ção a otimização dos serviços 
ofertados, moldando estraté-
gias que permeassem o acesso 
aos direitos do SUS através da 
informação.

RESULTADOS/IMPACTO: No 
ano de 2018, não há nenhum 
registro de judicialização, o 
que leva a entender que a co-
municação e diálogo mantido 
de forma continuada entre as 
instâncias Secretaria de Saúde 
e usuários do SUS resultou no 
entendimento inicial e na forma 
de se organizar os serviços de 
saúde e manter os encaminha-

mentos para os demais setores. 
No ano corrente, os usuários 
têm conseguido chegar até os 
demais setores de saúde, espe-
cificamente o estadual, e garan-
tir o acesso aos medicamentos 
de alto custo, que constituía o 
maior empecilho no que se re-
fere às inúmeras ordens judiciais 
emitidas para Secretaria Muni-
cipal de Saúde de Valença do 
Piauí. O impacto observado foi 
notório principalmente para os 
usuários do SUS e gestão muni-
cipal de saúde, pois essa aber-
tura de comunicação com as 
instâncias legais possibilitou a 
melhoria na qualidade da oferta 
e atendimento das demandas.

OBSERVAÇÕES/ CONCLU-
SÕES: A importância de se 
manter o diálogo e reforçar 
as pontes de articulação en-
tre Ministério Público, Defen-
soria Pública, Poder Judiciário, 
Secretaria Municipal de Saúde 
e usuários do SUS é essencial 
para que haja respostas positi-
vas e significativas e se conso-
lide a Política de Saúde a nível 
municipal, estadual e federal. 
Essa afirmação só faz crer que a 
comunicação é a principal forma 
de se conseguir manter ativa as 
formas de se efetivar a política 
pública de saúde. Os esforços 
devem ser conjuntos para que o 
entendimento seja positivo para 
todos os atores envolvidos. 
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TERRITÓRIO CARNAUBAIS

OFICINA SOBRE A MOSTRA DE EXPERIÊNCIAS EXITOSAS EM PIRIPIRI 
OFICINA SOBRE A MOSTRA DE EXPERIÊNCIAS EXITOSAS PARA O TERRITÓRIO 

DA PLANÍCIE LITORÂNEA
ASSINATURA NO PALÁCIO DE KARNAK DE DECRETO PARA O 
TRANSPORTE DE PACIENTE APÓS A ALTA MÉDICA

AUDIÊNCIA PÚBLICA NO MP SOBRE A SITUAÇÃO DO HOSPITAL INFANTIL

CIR DO TERRITÓRIO DA SERRA DA CAPIVARA 

REUNIÃO DE CIB

OFICINA SOBRE A PPI NO TERRITÓRIO DA PLANÍCIE LITORÂNEA

CIR DO TERRITÓRIO DOS COCAIS 

COSEMS-PI EM AÇÃO
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OFICINA SOBRE A MOSTRA DE EXPERIÊNCIAS EXITOSAS PARA O TERRITÓRIO 
DA PLANÍCIE LITORÂNEA

AUDIÊNCIA PÚBLICA NO MP SOBRE A SITUAÇÃO DO HOSPITAL INFANTIL

CIR DO TERRITÓRIO DO VALE DO CANINDÉ 

OFICINA SOBRE A MOSTRA DE EXPERIÊNCIAS 
EXITOSAS PARA O TERRITÓRIO ENTRE RIOS

CIR DO TERRITÓRIO DO VALE DO GUARIBAS

OFICINA SOBRE A MOSTRA DE EXPERIÊNCIAS EXITOSAS 
PARA O TERRITÓRIO TABULEIRO DO ALTO PARNAÍBA

CIR DO TERRITÓRIO DOS RIOS PIAUÍ E ITAUEIRA
REUNIÃO COM A SESAPI E MP SOBRE A SITUAÇÃO DO HOSPITAL 

REGIONAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL NO CONSEMS EM BRASÍLIA 




